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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias
Artigo 45.º

Tramitação desmaterializada

A tramitação dos procedimentos e comunicações pre-
vistos no presente decreto -lei é realizada por via electró-
nica através do RNAVT, acessível através do balcão único 
electrónico a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de Julho, e ainda disponível no Portal 
da Empresa, no Portal do Cidadão e no Portal do Turismo 
de Portugal, I. P.

Artigo 46.º
Agências de viagens e turismo existentes

1 — As agências de viagens e turismo licenciadas à data 
da entrada em vigor do presente decreto -lei consideram -se 
inscritas no RNAVT, sendo -lhes automaticamente atribuí do 
e comunicado o número de inscrição, desde que se man-
tenham válidas as garantias legais exigidas ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 209/97, de 13 de Agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 12/99, de 11 de Janeiro, pelo Decreto-
-Lei n.º 76 -A/2006, de 29 de Março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 263/2007, de 20 de Julho.

2 — As agências de viagens e turismo a que se refere o 
número anterior prestam a contribuição inicial prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 32.º no prazo de um ano a contar 
da data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

3 — As cauções prestadas pelas agências licenciadas 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 209/97, de 13 de Agosto, 
com as alterações subsequentes, mantêm -se válidas até ao 
momento em que seja prestada a contribuição inicial nos 
termos referidos no número anterior.

4 — As cauções que se mantenham válidas são acciona-
das nos termos previstos no artigo 33.º, com as necessárias 
adaptações, podendo ser accionadas as cauções prestadas 
pela agência com quem o cliente contratou directamente 
ou pela agência que organizou a viagem, sem prejuízo do 
direito de regresso nos termos legais.

5 — Nos casos previstos na parte final do número ante-
rior, pode ser accionado o FGVT quando a caução não 
cubra o montante total da dívida, e a agência solidariamente 
responsável tenha já prestado a sua contribuição inicial 
para o FGVT.

Artigo 47.º
Regiões autónomas

1 — Os actos e os procedimentos necessários à execução 
do presente decreto -lei nas Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira competem às entidades das respectivas 
administrações regionais com atribuições e competências 
nas matérias em causa.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de Julho, as decisões proferidas, quer 
pelos organismos da administração central quer pelos servi-
ços competentes das administrações das regiões autónomas 
no âmbito do presente decreto -lei, são válidas para todo 
o território nacional.

Artigo 48.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 209/97, de 13 de Agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 12/99, de 11 de Janeiro, pelo 

Decreto -Lei n.º 76 -A/2006, de 29 de Março, e pelo Decreto-
-Lei n.º 263/2007, de 20 de Julho.

Artigo 49.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
Fevereiro de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Emanuel Augusto 
dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Al-
berto de Sousa Martins — José António Fonseca Vieira da 
Silva — António Augusto da Ascenção Mendonça — Dulce 
dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro — Valter Victorino 
Lemos — Ana Maria Teodoro Jorge — Maria Gabriela 
da Silveira Ferreira Canavilhas.

Promulgado em 12 de Abril de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Abril de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 186/2011
de 6 de Maio

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de protecção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas (por infiltração 
de águas pluviais lixiviantes e de águas excedentes de rega 
e de lavagens), potenciar os processos naturais de diluição 
e de autodepuração, prevenir, reduzir e controlar as descar-
gas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar a 
criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos 
sistemas de abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e a 
delimitação dos respectivos perímetros de protecção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99 de 22 de Setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de De-
zembro) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de Julho.

Na sequência de uma proposta da Câmara Municipal do 
Cartaxo, a Administração da Região Hidrográfica (ARH) 
do Tejo, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, elaborou uma pro-
posta de delimitação e respectivos condicionamentos dos 
perímetros de protecção para as captações nos pólos de 
captação do Cartaxo, Vila Chã e Casal Branco, no concelho 
do Cartaxo.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de protecção.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, manda 
o Governo, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de protecção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
tecção das captações designadas por:

a) AC1, AC2 e AC5 do pólo de captação do Cartaxo;
b) AC3 do pólo de captação de Vila Chã;
c) AC4 do pólo de captação de Casal Branco;

localizadas no concelho do Cartaxo, nos termos dos artigos 
seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de protecção imediata

1 — A zona de protecção imediata respeitante aos perí-
metros de protecção mencionados no artigo anterior corres-
ponde à área da superfície do terreno envolvente à captação 
delimitada através de polígonos que resultam da união dos 
vértices indicados nos quadros constantes do anexo II da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou actividade na 
zona de protecção imediata a que se refere o número an-
terior, com excepção das que têm por objectivo a con-
servação, manutenção e melhor exploração da captação, 
devendo o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo 
de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam 
provocar infiltração de substâncias indesejáveis para a 
qualidade da água da captação, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

Artigo 3.º
Zona de protecção intermédia

1 — A zona de protecção intermédia respeitante aos 
perímetros de protecção mencionados no artigo 1.º corres-
ponde à área da superfície do terreno circular com centro 
em cada uma das captações cujos raios são indicados no 
quadro constante do anexo III da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, 
as seguintes actividades e instalações:

a) Infra -estruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioac-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;

g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 
tipo de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou 
inertes;

h) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde este-
jam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo;

i) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substân-
cias susceptíveis de se infiltrarem, no caso de não serem 
impermeabilizadas, incluindo a realização de sondagens 
de pesquisa e captação de água subterrânea que não se 
destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desactivadas;

j) Espaços destinados a práticas desportivas e instalação 
de parques de campismo;

l) Colectores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais;

m) Unidades industriais susceptíveis de produzir subs-
tâncias poluentes que, de forma directa ou indirecta, pos-
sam vir a alterar a qualidade da água subterrânea;

n) Cemitérios;
o) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extractivas;
p) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da ARH do Tejo, I. P., 
as seguintes actividades e instalações:

a) A pastorícia, a qual pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

b) Os usos agrícolas e pecuários, os quais apenas são 
permitidos desde que não causem problemas de poluição 
da água subterrânea, nomeadamente através da aplicação 
inadequada de fertilizantes e pesticidas móveis e persis-
tentes na água ou que possam formar substâncias tóxicas, 
persistentes ou bioacumuláveis, ou através da rejeição de 
efluentes no solo;

c) A construção de edificações, as quais podem ser 
permitidas desde que seja assegurada a ligação à rede 
de saneamento municipal ou, na sua impossibilidade, a 
instalação de fossa do tipo estanque;

d) As estradas e caminhos de ferro, os quais podem 
ser permitidos desde que sejam tomadas as medidas ne-
cessárias para evitar a contaminação dos solos e da água 
subterrânea;

e) As fossas de esgoto, as quais podem ser permitidas 
desde que respeitem rigorosos critérios de estanquicidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas e ou recon-
vertidas em sistemas estanques e, logo que estejam dispo-
níveis sistemas públicos de saneamento de águas residuais 
nestas zonas, devem ser desactivadas todas as fossas com 
a efectivação da ligação predial ao sistema de saneamento.

Artigo 4.º
Zona de protecção alargada

1 — A zona de protecção alargada respeitante aos pe-
rímetros de protecção mencionados no artigo 1.º corres-
ponde à área da superfície do terreno delimitada através 
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de polígonos que resultam da união dos vértices indicados 
nos quadros constantes do anexo IV da presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, as seguintes 
actividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioac-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipo de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou 
inertes;

f) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde este-
jam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo;

g) Cemitérios;
h) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extractivas;
i) Infra -estruturas aeronáuticas;
j) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de protecção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando su-
jeitas a parecer prévio vinculativo da ARH do Tejo, I. P., 
as seguintes actividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) A instalação de colectores de águas residuais e es-
tações de tratamento de águas residuais, os quais podem 
ser permitidos desde que respeitem critérios rigorosos de 
estanquicidade, devendo as estações de tratamento de águas 
residuais estar ainda sujeitas a verificações periódicas do 
seu estado de conservação;

c) As fossas de esgoto, as quais podem ser permitidas 
desde que respeitem rigorosos critérios de estanquicidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas e ou reconver-
tidas em sistemas estanques e, logo que estejam disponíveis 
sistemas públicos de saneamento de águas residuais nestas 
zonas, devem ser desactivadas todas as fossas com a efec-
tivação da ligação predial ao sistema de saneamento;

d) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substân-
cias susceptíveis de se infiltrarem, no caso de não serem 
impermeabilizadas, incluindo a realização de sondagens 
de pesquisa e captação de água subterrânea que não se 
destinem ao abastecimento público, devendo ser cimen-
tadas todas as captações de água subterrânea existentes 
que sejam desactivadas;

e) As oficinas, estações de serviço de automóveis, postos 
de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis são 
permitidas desde que seja garantida a impermeabilização 
do solo sob as zonas afectas à manutenção, reparação e cir-
culação de automóveis, bem como as zonas de armazena-
mento de óleos e lubrificantes, devendo, em qualquer caso, 
ser garantida a recolha e ou tratamento de efluentes.

Artigo 5.º
Representação das zonas de protecção

As zonas de protecção intermédia e alargada, respeitan-
tes aos perímetros de protecção mencionados no artigo 1.º, 
encontram -se representadas no anexo V da presente porta-
ria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 
29 de Abril de 2011.

ANEXO I

Coordenadas das captações 

Pólo de captação Captação M (metros) P (metros)

Cartaxo   . . . . . . . . . . . . AC1  - 56 922,3  - 55 238,6
AC2  - 57 708,3  - 56 026,6
AC5  - 57 078,3  - 55 131,6

Vila Chã   . . . . . . . . . . . AC3  - 55 349,4  - 54 661,6
Casal Branco . . . . . . . . AC4  - 59 904,3  - 57 057,6

 ANEXO II

Zona de protecção imediata

Pólo de captação do Cartaxo

Captação AC1 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 918,3  - 55 224,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 902,3  - 55 243,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 917,3  - 55 256,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 932,3  - 55 238,6

 Captação AC2 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 710,3  - 56 007,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 689,3  - 56 037,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 714,3  - 56 060,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 734,3  - 56 026,6

 Captação AC5 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 078,3  - 55 112,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 062,3  - 55 133,6 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 081,3  - 55 149,6 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 097,3  - 55 128,6 
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 Pólo de captação de Vila Chã

Captação AC3 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 338,4  - 54 629,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 327,4  - 54 643,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 352,4  - 54 679,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 363,4  - 54 667,6

 Pólo de captação de Casal Branco

Captação AC4 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 907,3  - 57 049,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 882,3  - 57 054,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 904,3  - 57 071,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 927,3  - 57 087,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 931,3  - 57 082,6

 ANEXO III

Zona de protecção intermédia 

Pólo de captação Captação Raio (metros)

Cartaxo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC1 36
AC2 41
AC5 41

Vila Chã   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC3 46
Casal Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC4 40

 ANEXO IV

Zona de protecção alargada

Pólo de captação do Cartaxo

Captações AC1 e AC5 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 128,3  - 54 658,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 599,3  - 54 950,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 535,3  - 55 349,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 56 755,3  - 55 633,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 128,3  - 55 582,6
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 570,3  - 55 131,6
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 431,3  - 54 813,6

 Captação AC2 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 913,3  - 55 651,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 480,3  - 55 777,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 391,3  - 56 154,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 57 660,3  - 56 394,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 58 018,3  - 56 291,6
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 58 150,3  - 55 942,6

 Pólo de captação de Vila Chã

Captação AC3 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 329,4  - 54 166,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 54 932,4  - 54 426,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 54 990,4  - 54 854,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 295,4  - 55 081,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 669,4  - 54 892,6
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 55 771,4  - 54 431,6

 Pólo de captação de Casal Branco

Captação AC4 

Vértices M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 904,3  - 56 462,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 588,3  - 56 606,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 588,3  - 57 038,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 59 904,3  - 57 182,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 60 220,3  - 57 038,6
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 60 220,3  - 56 606,6

 Nota. — As coordenadas das captações e dos vértices que delimitam 
as zonas de protecção encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 
3763 (PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO V

Planta de localização das zonas de protecção

Extracto da Carta Militar de Portugal
Série M888 — 1/25 000 (IGeoE)

Pólo de captação do Cartaxo 
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 Pólo de captação de Vila Chã 

 Pólo de captação de Casal Branco 

  

 Portaria n.º 187/2011
de 6 de Maio

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de protecção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas (por infiltração 
de águas pluviais lixiviantes e de águas excedentes de rega 
e de lavagens), potenciar os processos naturais de diluição 
e de autodepuração, prevenir, reduzir e controlar as descar-
gas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar a 
criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos 
sistemas de abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e a 
delimitação dos respectivos perímetros de protecção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de De-
zembro) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de Julho.

Na sequência de uma proposta da Câmara Municipal 
de Palmela, a Administração da Região Hidrográfica 
(ARH) do Tejo, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, elaborou uma 
proposta de delimitação e respectivos condicionamentos 
dos perímetros de protecção para as captações nos pólos 
de captação de Fonte da Vaca, Vale Alecrim, Pinhal das 
Formas, Lagoinha, Carrascas, Quinta do Anjo, Vale de 
Craveiros, Palmela, Vila Nova da Aroeira, Forninho, 
Assei ceira, Poceirão, Fernando Pó e Lagameças, no con-
celho de Palmela.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de protecção. 

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, manda 
o Governo, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de protecção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
tecção das captações designadas por:

a) F1, F2, F3, F4 e PS6 do pólo de captação de Fonte 
da Vaca;

b) JK3, JK4, JK5, JK7, JK8, JK9 e RA1 do pólo de 
captação de Vale Alecrim;

c) PS1, PS2, PS3B, PS4A, PS5, PS6 e PS7 do pólo de 
captação de Pinhal das Formas;

d) PS1 e JK10 do pólo de captação de Lagoinha;
e) PS3 do pólo de captação de Carrascas;
f) PS1, PS2, PS3 e PS4A do pólo de captação de Quinta 

do Anjo;
g) PS2 e FR2 do pólo de captação de Vale de Craveiros;
h) AC2 e JK11 do pólo de captação de Palmela;
i) PS4 do pólo de captação de Vila Nova da Aroeira;
j) CBR3 do pólo de captação de Forninho;
l) CBR7 do pólo de captação de Asseiceira;
m) JK1 e JK2 do pólo de captação de Poceirão;
n) CBR4 do pólo de captação de Fernando Pó;
o) PS1 do pólo de captação de Lagameças;

localizadas no concelho de Palmela, nos termos dos arti-
gos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de protecção imediata

1 — A zona de protecção imediata respeitante aos perí-
metros de protecção mencionados no artigo anterior corres-
ponde à área da superfície do terreno circular com centro 
em cada uma das captações cujos raios são indicados no 




